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NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL PENAL

PROCESSO PENAL BRASILEIRO - 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

PROCESSO PENAL CONSTITUCIONAL

Sistemas e Princípios Fundamentais

O processo penal existe para que o Estado pos-
sa aplicar a pena a indivíduos que praticaram uma 
infração penal, tal instrumento deve se submeter e se 
limitar a alguns princípios, que constituem a base do 
processo penal (chamados por alguns autores de prin-
cípios tutelares do processo penal). 

Tais princípios podem ser constitucionais (previs-
tos na Constituição Federal, sobretudo em seu art. 5º), 
legais (previstos na lei, principalmente no Código de 
Processo Penal) e convencionais (previstos em normas 
internacionais, como o Pacto de San Jose da Costa Rica). 

Para fins deste estudo, serão apresentados os prin-
cípios processuais penais constitucionais. 

A Constituição como Fonte do Processo Penal 

A Constituição, sendo a lei maior de um país, é a 
fonte primária de todos os ramos do direito, trazendo 
normas de caráter geral para os mais variados seto-
res da ordem jurídica, dentre os quais está o processo 
penal. A norma constitucional é, portanto, fonte for-
mal de direito processual penal, uma vez que em seu 
texto estão presentes as regras que fixam a estrutura 
deste ramo do direito. 

O propósito das normas processuais penais esta-
rem inseridas no texto constitucional é garantir ao 
cidadão que as regras fundamentais do processo 
penal não serão alteradas facilmente pelo legislador 
da forma que se altera uma lei ordinária, mas sim, 
somente por meio de um complexo e especial proces-
so legislativo. 

Sendo inúmeras as regras processais que constam 
do texto da CF, logo abaixo serão apresentados os mais 
importantes princípios relativos ao direito processual 
penal constitucional (ou, simplesmente, processo 
penal constitucional) que são as normas de caráter 
processual que se encontram no texto constitucional.

Princípio da Isonomia Processual (ou da Paridade de 
Armas)

Previsto no art. 5º, caput, da CF, afirma que “Todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza [...]”. A isonomia remete a ideia de igualdade.

Trata-se de um princípio fundamental da própria 
democracia e que, no processo penal, tem a ideia de 
permitir que ambas as partes (defesa e acusação) 
lutem com as mesmas armas, em pé de igualdade. 

Para que a buscada isonomia entre as partes seja 
alcançada, esse princípio impõe que sejam criadas 
uma série de garantias, sobretudo ao acusado, tais 
como o habeas corpus, o protesto por novo júri e a 
revisão criminal.

Princípio do Devido Processo Legal

O inciso LIV, art. 5º, da CF, afirma que “Ninguém 
será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal”. 

De acordo com tal princípio todas as pessoas pos-
suem o direito de se defender de uma acusação em 
um processo que siga a determinação da lei, sendo 
proibida a aplicação da pena imediatamente após o 
cometimento do crime.

O princípio do devido processo legal norteia uma 
série de regras processuais, dentre as quais estão o 
direito do acusado de ser interrogado pessoalmente 
a fim de apresentar sua versão dos fatos, o direito de 
arrolar testemunhas, e o de contradizer as provas e 
argumentos trazidos pela acusação. 

Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa

Uma expressão muito comum na doutrina é que 
o princípio do devido processo legal tem como coro-
lários os postulados da ampla defesa e do contraditó-
rio. Tal afirmação exprime que do princípio do devido 
processo legal, derivam outros dois princípios que a 
ele acrescentam outros aspectos. Ambos estão previs-
tos no inciso LV, art. 5º, da CF, que afirma que “aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral, são assegurados o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.

Por contraditório se entende o direito de contradi-
zer os argumentos apresentados e as provas apresenta-
das pela parte contrária. Em outras palavras, é a garantia 
do acusado de ser comunicado de cada ato processual 
realizado (direito à informação) e de se manifestar e con-
frontar ou impugnar tais atos (direito à participação). 

Sobre este princípio, é importante ressaltar que, de 
acordo com o entendimento jurisprudencial majoritário, 
não é aplicável durante a fase do inquérito policial. 

A ampla defesa, por sua vez, consiste nos meios que 
o acusado possui para contrapor-se à acusação que con-
sidera injusta ou excessiva, dentre os quais estão:

	z A autodefesa: é aquela exercida pelo próprio acu-
sado, com ou sem a orientação da defesa técnica, 
e que inclui o direito de permanecer calado e de 
não se autoincriminar; o direito de audiência (ser 
interrogado diretamente pelo juiz); o direito de 
presença (participar de todos os atos da instrução 
criminal acompanhado de seu defensor) e a capa-
cidade postulatória autônoma do acusado (possi-
bilidade, excepcional, de praticar atos diretamente 
sem a assistência do defensor, como no caso da 
interposição de recursos, impetração de habeas 
corpus e pedido de revisão criminal);

	z A defesa técnica: exercida por profissional com 
capacidade postulatória, ou seja, por advogado 
(constituído ou nomeado) ou defensor público. 
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Princípio da Presunção de Não Culpabilidade (ou 
Princípio da Presunção de Inocência)

Conforme prevê o inciso LVII, art. 5º, da CF, “Nin-
guém será considerado culpado até o trânsito em julga-
do de sentença penal condenatória”. 

Assim, um indivíduo somente será considerado 
culpado depois que houver contra ele uma sentença 
pena condenatória da qual não caiba mais nenhum 
recurso (transitada em julgado). Deste modo, a regra, 
no processo penal, é de que as pessoas respondem ao 
processo em liberdade e, somente excepcionalmen-
te, em caso de necessidade e desde que haja previsão 
legal, podem ser presas provisoriamente (em flagran-
te, preventivamente ou temporariamente). 

O princípio da presunção de não culpabilidade 
possui duas facetas:

	z é uma regra de tratamento durante o curso do 
processo, ou seja, ao se presumir a inocência de 
alguém, tal pessoa deve ser tratada como inocente, 
isto é, o fato de responder a um processo não deve 
trazer impedimentos a ela (tais como realizar ati-
vidades habituais ou prestar um concurso público, 
por exemplo) e a prisão provisória somente pode 
ocorrer de forma excepcional; 

	z é uma regra de julgamento, de modo que o juiz, ao 
sentenciar, somente pode condenar a pessoa em 
caso de certeza; havendo dúvidas, deve absolvê-la. 

Princípio do Juiz Natural

O inciso LIII, art. 5º, da CF, afirma que “Ninguém 
será processado nem sentenciado senão pela autorida-
de competente”.

De acordo com tal princípio, as pessoas devem 
saber, de antemão, quem irá julgá-las no caso do 
cometimento de uma infração penal. Com base nisto, 
é proibida a criação de tribunais ou juízos de exceção, 
ou seja, criados depois da prática do crime.

Além da proibição de juízos de exceção, o princípio 
do juiz natural também determina que, nos processos 
criminais, sejam obedecidas as regras de competên-
cia que se encontram tanto na Constituição quanto no 
Código de Processo Penal.

Vale mencionar que, em determinadas situações, 
como por exemplo, no caso em que uma pessoa que 
não possui foro por prerrogativa de função (foro pri-
vilegiado) comete um crime em concurso com um 
indivíduo que possua tal benefício, o crime cometido 
por aquele que não possui a prerrogativa será julga-
do pelo tribunal competente para julgar a pessoa que 
possui a prerrogativa. Para o Supremo Tribunal Fede-
ral tal fato não viola o princípio do juiz natural, con-
forme prevê a Súmula n° 704, do STF: “Não viola as 
garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido 
processo legal a atração por continência ou conexão do 
processo do corréu ao foro por prerrogativa de função 
de um dos denunciados”.

Princípio do Livre Acesso à Justiça 

Previsto no inciso XXXV, art. 5º, “a lei não excluirá 
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito”.

Trata-se de um princípio que se aplica a todos os 
ramos do direito, não somente ao processo penal, e 
que garante a todos os indivíduos o livre acesso à jus-
tiça para interpor ações com a finalidade de assegurar 
direitos.

Princípio da Obrigatoriedade da Fundamentação das 
Decisões Judiciais

Previsto no inciso IX, art. 93, da CF, dispõe que:

Art. 93 […]
IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judi-
ciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limi-
tar a presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em 
casos nos quais a preservação do direito à intimi-
dade do interessado no sigilo não prejudique o inte-
resse público à informação;

De acordo com o dispositivo constitucional, todos 
os atos decisórios proferidos pelos juízes devem ser 
fundamentados. Dessa forma, o magistrado ao deferir 
ou indeferir um ato ou prova ou proferir uma senten-
ça, deve fundamentar sua decisão apontando os fun-
damentos que o levou agir daquela maneira.

Se a parte não conhece o fundamento da decisão 
tomada pelo juiz, vai ter dificuldades para impugnar 
uma decisão que a prejudica, motivo pelo qual se 
afirma que o princípio da obrigatoriedade da funda-
mentação das decisões possui estreita relação com o 
princípio da ampla defesa. 

Vale mencionar duas exceções ao referido 
princípio:

	z as decisões proferidas pelos jurados não neces-
sitam de fundamentação, uma vez são proferidas 
por pessoas sem conhecimento técnico;

	z a decisão que recebe a denúncia ou queixa não 
exige fundamentação complexa (posição do STF). 

Princípio da Vedação de Provas Ilícitas

De acordo com o inciso LVI, art. 5º, da CF, “são inad-
missíveis, no processo, as provas obtidas por meios 
ilícitos”.

Assim, são vedadas no processo penal as provas 
obtidas com violação a normas constitucionais ou 
legais, proibindo tanto as provas ilícitas (que violam 
regras de direito material) quanto as provas ilegíti-
mas (que violam regras de direito processual).

A doutrina, em sua maioria, entende que tal prin-
cípio não é absoluto, devendo ser admitidas as provas 
ilícitas na hipótese em que este seja o único meio de 
absolver o acusado. 

O princípio atinge as chamadas provas ilícitas 
por derivação, isto é, as provas que são lícitas em sua 
essência, mas que foram obtidas a partir de uma pro-
va ilícita anterior.

SISTEMAS PROCESSUAIS

Para que se faça uma investigação e o consequente 
processo-crime (que pode resultar em uma condena-
ção), é possível seguir diferentes sistemas como méto-
do de persecução penal.
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Na evolução histórica do direito processual penal 
foram três os sistemas processuais utilizados:

	z sistema inquisitivo;
	z sistema acusatório;
	z sistema misto. 

Sistema Inquisitivo 

O sistema inquisitivo tem suas origens no Direi-
to Romano e voltou a ser utilizado no Idade Média 
em toda a Europa por conta da influência da igreja, 
entrando em declínio somente com a Revolução Fran-
cesa. Caracteriza-se pela concentração de poder nas 
mãos do juiz, que exerce, ao mesmo tempo, a função 
de acusador. Na prática, não existe contraditório ou 
ampla defesa. 

É utilizado no Brasil para fase da investigação 
criminal, antes que se ofereça a denúncia ao juiz. 

Sistema Acusatório

O sistema acusatório possui suas origens na Grécia 
Antiga e em Roma. Ganhou força na Inglaterra e na 
França após a Revolução Francesa e é hoje adotado na 
maior parte dos países das Américas e em vários do 
continente europeu. 

Este sistema é reconhecido pela clara separação 
entre o órgão acusador e o julgador. São nítidas as 
funções da acusação (pública ou privada), da defesa 
(por parte do réu) e de julgamento (por parte do juiz 
imparcial). 

Tem como características a existência de contradi-
tório; a igualdade entre as partes (acusadora e acusa-
da); a publicidade dos atos processuais; a separação 
entre as funções de acusar, defender e julgar; a possi-
bilidade de o processo ser oral ou escrito; e a iniciativa 
do processo caber à parte acusadora (do ofendido, seu 
representante ou o órgão do Estado). 

A posição do STF e da maior parte da doutrina é de 
que o sistema acusatório é o sistema processual ado-
tado na Constituição Federal e nos tratados interna-
cionais que o Brasil se obrigou a respeitar. 

Sistema Misto

O sistema misto, por sua vez, teve origem na França 
de Luís XIX, mas foi difundido pela Europa na época 
napoleônica, ainda sendo utilizado por vários países 
europeus e pela Venezuela, na América do Sul. Com-
bina elementos dos sistemas inquisitivo e acusatório, 
em maior ou menor grau, dividindo o processo crimi-
nal em duas fases: a instrução preliminar (na qual se 
aplicam elementos do sistema inquisitivo) e fase de 
julgamento (na qual predomina o sistema acusatório). 

APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL NO 
TEMPO, NO ESPAÇO E EM RELAÇÃO ÀS 
PESSOAS

O Código de Processo Penal (CPP) inicia-se dispon-
do quanto à aplicação da norma processual penal 
(tanto em relação ao tempo quanto ao espaço e às 
pessoas). Os dispositivos iniciais foram embasados em 
alguns princípios. Vejamos:

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em todo o terri-
tório brasileiro, por este Código, ressalvados:
I - os tratados, as convenções e regras de direito 
internacional;
II - as prerrogativas constitucionais do Presidente 
da República, dos ministros de Estado, nos crimes 
conexos com os do Presidente da República, e dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal, nos crimes 
de responsabilidade;
III - os processos da competência da Justiça Militar;
IV - os processos da competência do tribunal 
especial 
V - os processos por crimes de imprensa.
Parágrafo único. Aplicar-se-á, entretanto, este Códi-
go aos processos referidos nos nºs. IV e V, quando 
as leis especiais que os regulam não dispuserem de 
modo diverso.

Logo no primeiro dispositivo do código, obser-
vamos o princípio da territorialidade, visto que o 
caput, do diploma legal, prevê sua aplicação em todo 
o território brasileiro. Contudo, tal princípio é aplica-
do de forma relativa ou — em termo mais usual pela 
doutrina — de forma mitigada.

A mitigação do princípio da territorialidade estam-
pado no caput, do art. 1º, se dá justamente em face da 
previsão da ressalva e da enumeração de suas hipóte-
ses em seus incisos. 

Dica
A Lei de Imprensa, que trataria sobre hipóteses 
elencadas no inciso V, não foi recepcionada pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF).

Já o art. 2º nos traz o princípio da imediatidade, ou 
tempus regit actum, que diz respeito à aplicação ime-
diata desde a entrada em vigência da norma proces-
sual. Cabe destacar que é indispensável o isolamento 
dos atos processuais para que seja possível tal disposi-
ção, sendo que, assim, distingue-se cada ato que já foi 
efetivamente praticado.

Art. 2º A lei processual penal aplicar-se-á desde 
logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados 
sob a vigência da lei anterior.

Imaginemos, portanto, que, ao final do curso de 
uma ação penal, o prazo estabelecido para responder 
à acusação passe de 10 dias para 15 dias. A mudan-
ça na legislação que diz respeito ao procedimento é 
insignificante para aquela ação, tendo em vista que a 
previsão diz respeito a um ato que deve ser praticado 
no começo do procedimento; já em sentido contrário, 
será aplicada desde logo às ações que estejam por pas-
sar por aquela fase, mesmo que seja referente a fato 
anterior à sua vigência.

Veja que a lei processual penal pode ser aplica-
da para regular procedimentos relativos a fatos que 
aconteceram antes da sua vigência. Já a lei penal, em 
regra, aplicar-se-á a fatos que ocorrem após a sua 
vigência.

Atente-se ao art. 3º, que geralmente é cobrado em 
sua literalidade. As questões que o envolvem costu-
mam confundir muitos candidatos por trocarem o 
termo “aplicação analógica” por “analogia”. O primei-
ro termo diferencia-se do segundo, já que diz respeito 
a uma forma de interpretação, enquanto o outro, ao 
preenchimento de lacunas (ausência de normas).
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Art. 3º A lei processual penal admitirá interpreta-
ção extensiva e aplicação analógica, bem como o 
suplemento dos princípios gerais de direito.

Em 2019, a Lei nº 13.964, denominada de “Pacote 
Anticrime”, incluiu uma série de artigos que possuíam 
o objetivo de tornar mais efetivo o combate ao crime 
organizado, à criminalidade violenta e à corrupção. 
Desta forma, houve a mudança de diversos artigos do 
Código Penal e de Processo Penal, bem como de várias 
leis especiais esparsas, tais como a Lei nº 7.210, de 
1984 (Lei de Execução Penal), a Lei nº 8.702, de 1990 
(Lei de Crimes Hediondos), a Lei nº 8.429, de 1992 (Lei 
de Improbidade Administrativa), a Lei nº 10.826, de 
2003 (Estatuto do Desarmamento), dentre outras.

Sendo assim, com a inclusão do art. 3º-A no Códi-
go de Processo Penal, depois de mais de 30 anos de 
vigor da Constituição Federal (CF), foi possível insti-
tuir o caráter acusatório ao processo penal brasileiro. 
A doutrina, para tanto, distingue o sistema processual 
inquisitório do modelo acusatório pelo título atri-
buído ao órgão de acusação. De forma resumida, o 
sistema acusatório é aquele que não objetificará o 
acusado, tornando este um sujeito de direitos e deve-
res que deve responder ao seu crime, se comprovada 
sua culpabilidade, de uma maneira igualitária, garan-
tindo o contraditório e a ampla defesa e respeitando o 
devido processo legal.

Art. 3º-A O processo penal terá estrutura acusató-
ria, vedadas a iniciativa do juiz na fase de inves-
tigação e a substituição da atuação probatória do 
órgão de acusação.

Em continuidade, a respeito do art. 3º-A, há a intro-
dução da noção de estrutura acusatória no processo 
penal e estabelecimento de duas proibições relaciona-
das à atuação do juiz na fase de investigação e à subs-
tituição da atividade probatória do órgão de acusação. 
Isto significa que o juiz deve assumir uma posição 
imparcial e neutra no processo penal, de forma que 
não poderá haver a interferência direta na investiga-
ção dos fatos nem na coleta de provas, dado que essas 
responsabilidades cabem às partes envolvidas no pro-
cesso, especialmente ao órgão de acusação.

A separação de funções dentro do curso de um pro-
cesso existe com o intuito de buscar a garantia de um 
pleito equilibrado, onde as partes têm igualdade de 
condições para apresentar suas argumentações e pro-
vas. Além disso, o juiz não é “parte” do processo, mas 
sim figura como um árbitro imparcial, que irá decidir 
com base nas provas produzidas e nos argumentos 
apresentados pelas partes, sem assumir um papel ati-
vo na coleta de evidências. Podemos acrescentar que 
tal ação de não interferência se deve ao princípio da 
inércia judicial, garantindo que não haja parcialidade 
nas decisões judiciais e ativismo das partes do proces-
so (autor, réu e seus respectivos defensores).

O art. 3º-B, do Código de Processo Penal, por sua 
vez, introduz o conceito do juiz das garantias no sis-
tema processual penal brasileiro, de forma que tal 
figura seja responsável pelo controle de legalidade da 
investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos 
individuais cuja franquia tenho sido reservada à auto-
rização prévia do Poder Judiciário.

Art. 3º-B O juiz das garantias é responsável pelo 
controle da legalidade da investigação criminal e 
pela salvaguarda dos direitos individuais cuja fran-
quia tenha sido reservada à autorização prévia do 
Poder Judiciário, competindo-lhe especialmente:
I - receber a comunicação imediata da prisão, nos 
termos do inciso LXII do caput do art. 5º da Consti-
tuição Federal; 

Quando se der o recebimento do auto da prisão em 
flagrante, o juiz poderá relaxar a prisão ilegal, confor-
me o inciso I, do art. 310, do CPP. Além disso, também 
será possível converter a prisão em flagrante em pre-
ventiva, quando presentes os requisitos constantes do 
art. 312, do CPP, desde que tenha havido requerimen-
to por parte da acusação, caso se revelarem inadequa-
das ou insuficientes as medidas cautelares diversas da 
prisão, conforme inciso II, do art. 310, do CPP. Ainda 
nesse viés, haverá também a possibilidade de conces-
são da liberdade provisória, com ou sem fiança, com 
fulcro no inciso III, art. 310.

Art. 3º-B [...]
II - receber o auto da prisão em flagrante para o 
controle da legalidade da prisão, observado o dis-
posto no art. 310 deste Código;

O dispositivo seguinte, do artigo em questão, refor-
ça a necessidade de cuidado à integridade física e 
moral do preso, de forma que, quando estiver diante 
de ameaças sofridas, superlotação, falta de assistência 
médica, dentre outros fatores, o preso poderá reque-
rer audiência para que haja a determinação e recon-
dução à presença do juiz das garantias.

Art. 3º-B [...]
III - zelar pela observância dos direitos do preso, 
podendo determinar que este seja conduzido à sua 
presença, a qualquer tempo; 

Antigamente, quando o delegado instaurava um 
inquérito policial para apurar a ocorrência de algum 
crime, não havia a necessidade de notificar nenhu-
ma outra autoridade, e o investigado somente toma-
ria ciência quando fosse formalmente indiciado e 
apontado pela autoridade policial como suspeito. Tal 
realidade se repetia nos casos de procedimento inves-
tigatório criminal (PIC) do Ministério Público (MP) 
quando este era munido de elemento para instruir 
uma denúncia — momento em que o denunciado era 
citado para responder à respectiva ação penal.

Nesse sentido, quando existir qualquer tipo de 
investigação criminal, assim que houver a eleição 
do investigado, o fato deve ser comunicado ao juiz 
das garantias, sob pena de incorrer no vício de cer-
ceamento de defesa e ilegalidade, podendo o indiví-
duo sob inquérito se valer disso para o trancamento 
da investigação criminal a ser requerido ao juiz das 
garantias. Assim, se houver a negação, caberá habeas 
corpus ao respectivo Tribunal de Justiça.

Art. 3º-B [...]
IV - ser informado sobre a instauração de qualquer 
investigação criminal; 

Diante do inciso V, do art. 3º-B, caberá ao juiz das 
garantias, durante a investigação, decretar a prisão 
provisória ou outra medida cautelar, requerida pelo 
órgão acusatório. Sendo assim, os tipos de prisão pro-
visória são: 
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	z Temporária: basicamente precede a prisão preventi-
va, de forma que se realiza, com prazo de cinco dias, 
para a coleta de provas por meio do Ministério Públi-
co e polícia. Esse artifício deverá ocorrer na fase de 
investigação do inquérito policial;

	z Preventiva: geralmente é pedida para proteger o 
inquérito ou processo, a ordem pública ou econômi-
ca, ou, ainda, para aplicação da lei. Não possui prazo 
definido e poderá ser decretada em qualquer fase da 
investigação policial ou da ação penal, quando hou-
ver indícios que liguem o suspeito ao delito.

Art. 3º-B [...]
V - decidir sobre o requerimento de prisão provisó-
ria ou outra medida cautelar, observado o disposto 
no § 1º deste artigo;

Caso haja a necessidade de prorrogar a prisão tem-
porária de cinco dias por igual período, não poder-se-
-á realizar o esticamento sem a submissão da situação 
a uma audiência pública e oral, com a possibilidade 
de dispensa das formalidades e referência direta ao 
juiz. Essa situação poderá configurar uma compe-
tência complicada, visto que o Poder Judiciário não 
possui estrutura necessária para suportar o processo, 
o que não significa, no entanto, que tal cenário seja 
impossível.

Art. 3º-B [...]
VI - prorrogar a prisão provisória ou outra medi-
da cautelar, bem como substituí-las ou revogá-las, 
assegurado, no primeiro caso, o exercício do con-
traditório em audiência pública e oral, na forma 
do disposto neste Código ou em legislação especial 
pertinente;

Para tanto, a competência do juiz das garantias 
somente será aplicada caso a antecipação ocorra 
antes do recebimento da denúncia ou da queixa-cri-
me. Após o recebimento da peça de acusação, somen-
te o juiz, que irá instruir e julgar, terá a competência 
para examinar o pedido de antecipação de produção 
de provas. Além disso, o respectivo dispositivo legal 
determina, de forma expressa, o direito do investiga-
do de ter assegurado o contraditório e a ampla defesa 
em audiência pública e oral.

Art. 3º-B [...]
VII - decidir sobre o requerimento de produção 
antecipada de provas consideradas urgentes e não 
repetíveis, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa em audiência pública e oral; 

A respeito do prazo de encerramento do inquérito 
policial, vale destacar que ele será de 10 dias caso o 
indiciado tenha sido preso em flagrante, ou se estiver 
preso de forma preventiva, conforme art. 10, do CPP. 
O que foi acrescido é sobre a possibilidade de o prazo 
de duração do inquérito policial ser prorrogado, em 
vista das razões apresentadas pela autoridade poli-
cial, de modo a observar as disposições do § 2º, deste 
mesmo artigo.

Art. 3º-B [...]
VIII - prorrogar o prazo de duração do inquérito, 
estando o investigado preso, em vista das razões 
apresentadas pela autoridade policial e observado 
o disposto no § 2º deste artigo; 

A hipótese do inciso IX não se trata de uma novi-
dade, visto que poderá ser trancado aquele inquérito 
policial em que houver a indicação formal de alguém 
como suspeito sem, no entanto, apresentação de pro-
vas suficientes ou fundamentos razoáveis.

Art. 3º-B [...]
IX - determinar o trancamento do inquérito policial 
quando não houver fundamento razoável para sua 
instauração ou prosseguimento;

O juiz das garantias poderá requisitar, nos mesmos 
moldes do inciso anterior, tudo o que seja indispensá-
vel para afirmar a justa causa para o prosseguimento 
da investigação criminal.

Art. 3º-B [...]
X - requisitar documentos, laudos e informações 
ao delegado de polícia sobre o andamento da 
investigação;

O inciso XI, por sua vez, refere-se à competência 
do juiz das garantias para decidir sobre cinco espécies 
de requerimento, nos moldes da legislação, conforme 
haja a permissibilidade e previsão da conduta indica-
da. Vejamos:

Art. 3º-B [...]
XI - decidir sobre os requerimentos de:
a) interceptação telefônica, do fluxo de comunica-
ções em sistemas de informática e telemática ou de 
outras formas de comunicação; 
b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de dados 
e telefônico;  
c) busca e apreensão domiciliar;
d) acesso a informações sigilosas; 
e) outros meios de obtenção da prova que restrin-
jam direitos fundamentais do investigado;

Há a reafirmação da regra que existe em nosso 
ordenamento jurídico há algum tempo, de forma que, 
para a prática de qualquer uma das ações trazidas 
pelo inciso XI, fazia-se necessária a autorização do 
juiz responsável por acompanhar o inquérito, bem 
como sua apreciação acerca de qualquer abuso de 
autoridade gerado por autoridade policial, por exem-
plo. No entanto, tais competências de autorização e 
apreciação passaram a ser do juiz das garantias. Caso 
a investigação esteja sendo conduzida por membro 
do MP, o abuso de autoridade deve ser questionado 
mediante habeas corpus, devendo, ainda, ser remeti-
do ao respectivo Tribunal de Justiça.

Art. 3º-B [...]
XII - julgar o habeas corpus impetrado antes do ofe-
recimento da denúncia;

A respeito do incidente de insanidade mental, 
os arts. 149 a 154, do CPP, estabelecem o tratamento 
quando houver dúvida a respeito da integridade men-
tal do acusado, cabendo ao juiz submetê-lo a exame 
médico legal, com a finalidade de esclarecer se o réu 
é imputável, semi-imputável ou inimputável, o que 
pode mudar radicalmente a resposta penal a ser even-
tualmente imposta, dado que a constatação será feita 
após o recebimento da denúncia.


